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TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE OBRA 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social 

 

1.0 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços referentes à MANUTENÇÃO CORRETIVA DE INFILTRAÇÕES EM 

AMBIENTES DA SESDS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e 

nos termos das tabelas a seguir. 

Item Código Central 

Compras 

Descrição Unid. Qtd. 

1.0 0006694 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

PAREDES 
Und 1 

 

1.2. As medidas e detalhamento dos serviços deverão ser de acordo com o ANEXO I deste Termo 

de Referência. 

1.3. A proposta de serviços deverá ser seguida rigorosamente de acordo com o ANEXO I. 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que se 

enquadram no conceito definido no art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O prazo da execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias e o prazo de vigência da 

contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação do Contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

2.0 FUNDAMENTEÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Em conformidade com o que estabelece a Lei n° 14.133, 1º de abril de 2021, e demais 

normativas legais vigentes, apresento a seguinte justificativa para contratação de empresa 

especializada para manutenção corretiva de infiltrações em ambientes da SESDS, tendo em 

vista as patologias construtivas identificadas nas edificações, especialmente infiltrações na 

cobertura, umidade nas paredes e intensa proliferação de mofo nos revestimentos internos e 

externos. 

2.2 As manifestações patológicas verificadas decorrem, principalmente, da perda da 

estanqueidade das cobertas e do desgaste natural dos materiais de acabamento, permitindo 

a infiltração de água das chuvas, o surgimento de umidade permanente e o desenvolvimento 

de fungos e bolores. Tais condições comprometem a durabilidade da edificação, aceleram a 

deterioração dos revestimentos, prejudicam a estética dos ambientes e aumentam os custos 

futuros de conservação caso não sejam sanadas em tempo oportuno. 
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2.3 A necessidade da contratação decorre de demandas formalizadas pelo Gabinete do 

Secretário e pela Gerência de Administração, que relataram a ocorrência de diversas 

manifestações patológicas na edificação, destacando-se: 

2.3.1 Manutenção do acesso à garagem oficial, em razão de falhas no funcionamento do 

portão, ocasionadas pelo desgaste da roldana, comprometendo a segurança, a 

confiabilidade e a operacionalidade do acesso de veículos oficiais; 

2.3.2 Correção das infiltrações existentes na cobertura localizada sobre a escada de acesso 

à garagem oficial, composta por laje impermeabilizada e claraboia, onde têm sido 

observadas goteiras durante os períodos chuvosos, umidade, mofo e deterioração da 

pintura do teto, evidenciando falhas no sistema de impermeabilização e vedação; 

2.3.3 Execução de manutenção nas três guaritas de acesso da Secretaria, com especial 

atenção à guarita principal, onde a intensa proliferação de mofo e umidade tem 

prejudicado as condições de permanência dos vigilantes durante a jornada de trabalho, 

tornando necessária a recuperação das coberturas, impermeabilizações, 

revestimentos internos e externos e posterior recomposição dos acabamentos; 

2.3.4 Realização de manutenção na laje de piso onde se encontram instaladas as caixas 

d'água, uma vez que as infiltrações provenientes dessa área têm provocado manchas 

de umidade, bolores e deterioração dos tetos dos sanitários coletivos do primeiro 

pavimento; 

2.3.5 Correção das infiltrações existentes no WC do Gabinete e na laje dos sanitários do 

Núcleo de Saúde Ocupacional, locais que apresentam goteiras recorrentes que 

aumentam os riscos de acidentes, mofo e comprometimento dos revestimentos e 

acabamentos internos. 

2.4 A execução dos serviços permitirá preservar o patrimônio público, garantir melhores 

condições de trabalho aos servidores responsáveis pela vigilância e evitar a evolução das 

patologias construtivas, que poderão ocasionar danos estruturais e elevar significativamente 

os custos de futuras intervenções. 

2.5 A contratação atende ao interesse público, observando os princípios da eficiência, da 

economicidade, da preservação do patrimônio público e da continuidade dos serviços 

administrativos, constituindo medida indispensável para assegurar condições adequadas de 

funcionamento das guaritas e prolongar a vida útil das instalações. 

2.6 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, conforme 

código 102293 “SERVIÇO técnico em geral, pessoa jurídica. O detalhamento do serviço 

está especificado em termo de referência.” 

 

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada a seguir: 

3.1.1. A SOLUÇÃO que melhor atende às necessidades da SESDS é a CONTRATAÇÃO de 

uma empresa para prestação de serviço especializado em MANUTENÇÃO 

CORRETIVA DE INFILTRAÇÕES EM AMBIENTES DA SESDS, através de serviços 
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de Pedreiro, Pintor, Serralheiro, Telhadista, Impermeabilizador e seus respectivos 

ajudantes para executarem a manutenção pretendida.  

3.1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme prevê o 

inciso XIII, do art. 6º da Lei 14. 133 de 2021, pois seus padrões de desempenho e 

qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por meio de 

especificações usuais de mercado.  

3.1.3. Os serviços a serem contratados serão prestados, atendendo aos requisitos 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos e Edital, nas instalações 

prediais da SESDS, considerando as características da edificação.         

 

4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Prevenção de resíduos – Pensar em como reduzir a quantidade de resíduos que serão 

gerados. 

4.1.1.1. Reduzir a geração de resíduos sólidos urbanos e aumentar a reutilização de 

produtos; 

4.1.1.2. Incentivar a inserção de critérios ambientais nas licitações públicas, orientando, 

quando viável técnica e economicamente, a aquisição de produtos reutilizáveis. 

4.1.2. Gestão de Resíduos – Utilização, sempre que possível, de materiais e insumos com 

menor impacto ambiental, priorizando produtos certificados, recicláveis, reciclados ou 

com comprovação de origem sustentável, desde que atendidas as normas técnicas 

aplicáveis 

 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Vistoria 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurando ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhamento por servidor 

designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas, podendo 

ser agendado o dia e o horário através do e-mail namo@sesds.pb.gov.br, ou através do 

telefone do engenheiro Chefe do Núcleo de Acompanhamento e Manutenção de Obras, Diego 

Cavalcante do Carmo (83) 9 9932-0503 ou (83) 3213-9056. 

4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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4.5. Ao realizar a vistoria, o Licitante deverá prestar declaração formal (conforme modelo em 

APENDICE I) assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

4.6. Caso o Licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal (conforme 

modelo em APENDICE II) assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.8. O Licitante que tiver interesse no certame deverá enviar sua proposta orçamentária para o e-

mail ciac@sesds.pb.gov.br dentro do prazo estabelecido pela publicação do Sistema Gestor 

de Compras da Central de Compras do Estado da Paraíba, (conforme modelo em APENDICE 

III) deste Termo de Referência. 

 

5.0 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a partir da publicação do contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas ou Emissão da Ordem de Serviço; 

5.1.2. Manutenção corretiva predial de acordo com as especificações técnicas recomendadas 

pelas Normas da ABNT, bem como em acordo a todas as resoluções, portarias e 

legislação correlacionadas, de modo a garantir a conservação das mesmas 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados para o seguinte endereço: 

5.2.1. Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social - SESDS, situado na 

Avenida Hilton Souto Maior, Mangabeira I – João Pessoa/PB; 

 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3. A execução contratual observará as rotinas descritas abaixo: 

5.3.1. Vistoria técnica inicial: 

5.3.1.1. A contratada deverá realizar vistoria prévia no local dos serviços, em 
conjunto com a fiscalização, para conhecimento das condições da 
edificação, interferências existentes e validação dos quantitativos. 

5.3.2. Serviços de pintura dos muros e muretas 

a) Preparação das superfícies 

• Identificação das infiltrações 

• Remoção de partes soltas, pintura deteriorada e sujeiras 
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• Correção de infiltrações (trincas, fissuras e rejuntes desgastados) 

 

b) Serviços Preliminares 

• Remoção de pintura existente 

• Remoção da claraboia 

 

c) Revestimentos 

• Emassamento de paredes 

• Emassamento de tetos 

• Pintura das paredes 

 

d) Louças, metais e acessórios 

• Instalação de exaustor eólico 

 

e) Esquadrias 

• Manutenção do portão da garagem 

• Serviços de serralheria 

• Tratamento de juntas 

• Instalação de grade de proteção em janelas 

• Instalação de automatização em portão da Guarita III 

 

f) Cobertura e impermeabilização 

• Impermeabilização de lajes 

• Impermeabilização de coberturas 

• Recuperação de telhado colonial 

• Recuperação de cumeeira 

• Instalação de calhas 

• Remoção de cobertura em fibrocimento 

• Execução de nova cobertura em fibrocimento 

 

g) Demolições e retiradas 

• Remoção de pintura nas guaritas 
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h) Instalações hidrossanitárias 

• Substituição de assentos sanitários 

• Revisão dos pontos de esgoto 

 

i) Recuperação dos revestimentos das guaritas 

• Emassamento dos tetos 

• Aplicação de fundo selador nos tetos 

• Pintura dos tetos 

• Emassamento das paredes internas 

• Aplicação de fundo selador nas paredes 

• Pintura das paredes internas e externas 

• Instalação de soleiras 

• Rejuntamento dos revestimentos cerâmicos 

• Demolição localizada de piso cerâmico 

 

j) Limpeza final 

• Limpeza da obra 

 

5.4. Todos os serviços devem seguir as normas técnicas da ABNT NBR 5674 (Manutenção em 

edificações), NR-35 (Trabalho em altura), além de normas complementares sobre 

desempenho e segurança. 

5.5. A equipe deve ser treinada e utilizar equipamentos de proteção individual (EPIs). 

5.6. É fundamental que haja supervisão técnica do início ao fim do serviço. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e com as 

qualidades estabelecidas pela fiscalização, promovendo sua substituição quando necessário. 

Todos os materiais deverão ser novos, de primeira qualidade, atender às normas da ABNT.  

5.8. A contratada deverá reparar quaisquer danos causados durante a execução e que todos os 

serviços somente serão considerados concluídos após aprovação da fiscalização.  

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.9. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.9.1.  A descrição e metragens detalhadas constam especificadas no Anexo I deste Termo 
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de Referência. 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), art. 26, item II. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

6.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto do contrato. 

6.7 A Contratante poderá recusar, desde justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

Fiscalização 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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6.9 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

6.10 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, II); 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, III);  

6.12 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, 

art. 24, IV); 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, V); 

6.14 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII). 

6.15 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II). 

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 25, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.17 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, IV). 

6.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo (s) fiscal (is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, II).  

6.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.20 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) fiscal 

(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII). 

6.21 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 

2023, art. 23, X).  

6.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.0 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou; 

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2  A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. Vistoria in loco para conferência; 

7.2.2.  Avaliação dos serviços executados;  

Do recebimento 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 90 (noventa) dias, pelo (s) fiscal 

(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, arts. 24, X, e 25,VII). 

7.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 
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7.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Estadual 

nº 43.975, de 2023, art. 24, X). 

7.6 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25. VII). 

7.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório; 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII). 

7.10.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções; 

7.10.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.10.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.    

Liquidação 

7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 6º, §2º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de 

janeiro de 2024. 

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021 

7.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão; 

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5. o valor a pagar; e 

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
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7.15.7. se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas hipóteses da IN RFB 

Nº 1.234/2012; 

7.15.8. se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, Não Optante pelo 

Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se o documento 

fiscal foi emitido nos termos do Decreto nº 47.748, de 2025 (Revogação da Isenção do 

ICMS), com a demonstração expressa do valor correspondente à tributação aplicável 

ao ICMS, observando a correta composição do preço ofertado constante da proposta 

vencedora da licitação, rejeitando-o quando não atender ao referido normativo; 

7.15.8.1. O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido 

demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na 

licitação. 

7.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF PB e ao Cadastro de 

Fornecedores Impedido de Licitar e Contratar – CAFIL PB para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

7.19 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

7.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF ou SIREF PB e ao CAFIL PB. 
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Prazo de pagamento 

7.23 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 2024 

7.24 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.25 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 

conta corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, 

de 2022. 

7.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização para 

Pagamento. 

7.27 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234 , de 11 de janeiro de 2012. 

7.24.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.24.3. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

7.28 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

   

8.0  FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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8.4 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.5 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

8.6 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso.   

8.6.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

8.6.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.7 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.13.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

8.13.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.13.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;  

8.13.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.13.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.13.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 
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8.13.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 A Contratante obriga-se a: 

9.1.1 Receber provisoriamente o serviço, disponibilizando local, data e horário 

9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

9.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e 

da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal contando detalhadamente as 

indicações dos serviços prestados e do prazo de garantia; 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os 

artigos 14, 20 a 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 30 dias, o serviço com avarias ou danos; 

10.1.4  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

10.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

10.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e/ou insalubre; 

10.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato 

 
 

11.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 A empresa vencedora que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações 

previstas no art. 155, da Lei nº 14.133 de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 do mesmo dispositivo legal, quais 

sejam: 

11.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto deste Termo de Referência e na proposta; 

11.1.2 Multa compensatória de até 15% (quinze) por cento sobre o valor total do serviço, no 

caso de inexecução total; 

11.1.3 Multa moratória de até 1% (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor 

do serviço a ser executado, até o limite de 30 (trinta) dias. A aplicação de multa de 

mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, Art. 162, 

§ único, da Lei 14.133/21; 

11.1.4 Em caso de inexecução parcial do serviço, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

11.1.5 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

11.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o 

consequente descredenciamento do Registro Cadastral do Estado, pelo prazo de até 

3 (três) anos; 

11.1.7 Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública 

Estadual, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

11.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.5 As penalidades previstas nos subitens 12.1.6 e 12.1.7. importarão na inclusão da empresa 

vencedora no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da 

Paraíba-CAFIL/PB. 
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12.0 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo total estimado para a contratação é de R$ 65.180,40 (Sessenta e cinco mil e cento 

e oitenta reais e quarenta centavos).  

   

13.0 ANEXOS 

13.1 Anexo I – Tabela de serviços e quantidades a serem executados 

 

APENDICES 

13.2 Apêndice I – Declaração de Visita Técnica; 

13.3 Apêndice II – Declaração da Não Realização da Visita Técnica; 

13.4 Apêndice III – Modelo de Proposta; 

13.5 Apêndice IV – Declaração Negativa de Parentesco. 

 

 

João Pessoa, data da assinatura eletrônica. 

 

 

Elaborado por: 
MARY KEIZE DE PONTES SOARES 

Responsável pela Elaboração da Demanda 
Matrícula 183.662-5 

 

Analisado por: 
DIEGO CAVALCANTE DO CARMO 

Matrícula 194.051-1 
Engenheiro Civil – CREA/PB Nº 161782187-0 

 
De acordo: 

TEÓGENES ARAÚJO LIMA 
Gerente Administrativo – SESDS 

 
Aprovo: 

Assinatura do Ordenador de Despesas  
da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social 
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ANEXO I 
 

Serviços e quantidade a serem executados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES     

1.1 Remoção de pintura látex (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação) m2 103,61 

1.2 Remoção de esquadria de alumínio e vidro Rev. 01 - 03/2022 m2 0,38 

2 REVESTIMENTOS     

2.1 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 52,95 

2.2 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 50,06 

2.3 
Aplicação manual de tinta látex acrílica em parede externas de casas, 
duas demãos. af_03/2024 

m2 184,24 

3 LOUÇAS METAIS E ACESSÓRIOS     

3.1 
Fornecimento e instalação de exaustor eólico ref. LM-60 master turbo, 
da luftmaxi ou similar 

un 1,00 

4 ESQUADRIAS     

4.1 Roldana para portão de ferro de correr (inferior), d=3", com caixa un 1,00 

4.2 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 4,00 

4.3 
TRATAMENTO DE JUNTA SERRADA, COM TARUGO DE 
POLIETILENO E SELANTE À BASE DE SILICONE. AF_09/2023 

M 2,68 

4.4 GRADE DE FERRO DE PROTEÇÃO M2 5,04 

4.5 
Kit de automatização de portão, incluso: ferragens (viga U, roldanas 
com pino, cabo de aço, chapa e montante, etc.) e motor PPA 1/4 CV - 
220V 

un 1,00 

5 COBERTURA     

5.1 
Impermeabilização c/ manta asfáltica 5mm, estruturada com não-tecido 
de poliéster, inclusive aplicação de 1 demão de primer, exceto proteção 
mecânica 

m2 50,06 

5.2 
Impermeabilização c/ manta asfáltica aluminizada 3mm, estruturada 
com não-tecido de poliéster, inclusive aplicação de 1 demão de primer 

m2 75,61 

5.3 Remoção, lavagem e reassentamento de telhas de barro tipo colonial m2 97,89 

5.4 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA 
TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M 3,25 

5.5 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M 15,25 

5.6 
Remoção de telhamento com telhas onduladas fibrocimento ou 
aluminio 

m2 18,38 

5.7 
Telhamento com telha de fibrocimento ondulada esp = 6mm, fixada 
com haste reta para gancho. 

m2 18,38 

6 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS     

6.1 
REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E/OU LIXAMENTO 
E/OU ESCOVAÇÃO) 

M2 83,53 
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7 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS     

7.1 
Assento plastico, universal, branco, para vaso sanitario, tipo 
convencional. 

un 2,00 

7.2 Revisão de ponto de esgoto tipo 1 un 2,00 

8 REVESTIMENTO     

8.1 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 14,32 

8.2 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023 

M2 14,32 

8.3 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
TETO, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 23,77 

8.4 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, 
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 50,85 

8.5 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 
PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_03/2024 

M2 69,40 

8.6 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 126,25 

8.7 SOLEIRA DE MARMORE L= 15cm M 1,60 

8.8 
REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ENTRE 2mm E 
6mm EM CERÂMICA, ATÉ 30x30 cm (900 cm²) (PAREDE/PISO) 

M2 47,60 

8.9 Demolição de piso cerâmico ou ladrilho m2 0,24 

8.10 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À BASE 
DE RESINA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. AF_09/2023 

M2 104,71 

8.11 
Pintura de acabamento com aplicação de 01 demão de tinta 
anticorrosiva oxibar dal 535 bt 0527,120µm molhada, marca RENNER, 
sobre superfícies metálicas (Norma 2288) ou similar 

m2 8,10 

9 DIVERSOS     

9.1 LIMPEZA FINAL DE OBRA. INC_05/2019 M² 163,27 

    

    

    
*Os serviços deverão ter garantia mínima de 90(noventa) dias após sua finalização. 
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APENDICE I 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

“Papel timbrado do Licitante ou carimbo da razão social/denominação"  

"Local e Data"  

ASSUNTO: Declaração de Visita Técnica  

 

 

 

O abaixo assinado, portador da Carteira de Identidade nº .................................., na qualidade 
de representante legal pela licitante................................................., CNPJ 
nº ....................................., vêm, pela presente, declarar que nos dias ...../...../............ 
e ...../..../........... realizou visita técnica no Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social 
- SESDS, situado na Avenida Hilton Souto Maior, Bairro Mangabeira I – João Pessoa/PB.  

Vem declarar também, que observou as condições de cada imóvel, que recebeu 
esclarecimentos sobre a metodologia para a prestação de serviços elencados no Termo de 
Referência e que, cientes da área, aceitam como viável a prestação dos serviços nos moldes 
propostos.  

 

 

 

Atenciosamente,  

 

"Nome do PROPONENTE e assinatura de seu representante legal". 

 

 "Nome do supervisor e assinatura". 
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APENDICE II 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

 

“Papel timbrado do Licitante ou carimbo da razão social/denominação"  

"Local e Data"  

ASSUNTO: Declaração de Visita Técnica  

  

 

 

(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, 

etc), neste ato representada por (REPRESENTANTE DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO 

MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA), DECLARAMOS 

que, OPTAMOS por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos serviços, que 

ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão e NOS COMPROMETEMOS a prestar 

fielmente os serviços nos termos do Edital, do Termo de Referência e dos demais anexos que 

compõem o processo na modalidade Pregão Eletrônico de nº _________/20____, Processo 

Administrativo nº ______________ em ___ de___ de 20_____. 

Declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza dos trabalhos, assumimos total responsabilidade por esse fato e informamos 

que não o utilizaremos para quaisquer questionamentos futuros que ensejassem avenças técnicas 

ou financeiras e que, cientes da área, aceitamos como viável a prestação dos serviços nos moldes 

propostos. 

 

 

  

 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

"Nome do PROPONENTE e assinatura de seu representante legal". 

 

 "Nome do supervisor e assinatura". 
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APENDICE III 

 

OBS: A proposta comercial também deve conter o timbre da empresa, o nome fantasia, o endereço, 

o CNPJ, o e-mail, o contato telefônico, a agência bancária e a conta (para possível 

pagamento) e deverá ser enviada para o e-mail ciac@sesds.pb.gov.br.  

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social – SESDS PB 

 

OBJETO: Manutenção corretiva de infiltrações em ambientes da SESDS. 

LOCAL: SESDS PB. 

ENDEREÇO: Avenida Hilton Souto Maior, Bairro Mangabeira I – João Pessoa/PB 

 

Nº Descrição Unid. Qtd. Valor Total (R$) 

1.0 

SERVIÇO técnico profissional em geral, 

pessoa jurídica, incluindo fornecimento de 

material. O detalhamento do serviço está 

especificado em termo de referência. 

Und 1,00 

 

*O valor constante na proposta está em conformidade com as especificações, detalhamentos e 

quantidades constantes no Anexo I do Termo de Referência; 

**No valor total proposto estão incluídos os impostos, encargos e taxas legais vigentes. 

***A validade da proposta é de XX dias 

 

Cidade/UF, _____ de _____________ de 20___. 

 

_______________________________________ 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa)  
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APENDICE IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO 

 

 

 

 

(timbre da empresa) 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO 

 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ n º __________________, sediada no seguinte 

endereço:____________________________________, nº e complemento _______________, 

CEP, bairro, cidade/UF, por intermédio de seu representante legal, (Nome completo/CPF), 

DECLARA, sob as penas da lei e para os fins do disposto no inciso III, do art. 1º da Lei nº 8.124/2006 

(alterada pela Lei nº 12.272/2014), QUE NÃO HÁ DENTRE SEUS SÓCIOS cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos 

agentes públicos e políticos definidos no inciso I da referida lei, a seguir descritos: Governador do 

Estado, Vice-Governador do Estado e dos servidores investidos em cargos de Secretário de Estado, 

Secretário-Executivo ou equivalentes a estes, Gerências de Áreas Instrumentais e Gerências 

Executivas e Regionais de Áreas Finalísticas, além dos ocupantes de cargos de Direção superior, 

Diretoria de Sociedades de Economia Mista e de Gerências Executivas e Regionais ou equivalentes 

da Administração Indireta, inclusive de Sociedades de Economia Mista. 

 

Cidade/UF, _____ de _____________ de 20___. 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa)  
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